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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  C/C
DANOS  MORAIS  C/C.  PROCEDÊNCIA.
SUBLEVAÇÃO  DA  EMPRESA  PROMOVIDA.
PRELIMINAR ARGUIDA EM  CONTRARRAZÕES.
NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO.  FALTA DE
PREPARO. DETERMINAÇÃO DISPOSTA NO ART.
1.007,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
CUMPRIMENTO PELA RECORRENTE. REJEIÇÃO.
MÉRITO. RELAÇÃO DE CONSUMO. ADOÇÃO DA
LEGISLAÇÃO  CORRELATA.  CONTRATO  DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. COBRANÇA DE
COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.  AUSÊNCIA  DE
ESPECIFICAÇÃO  DA  TARIFA. FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  DANO  MORAL  EVIDENCIADO.
DEVER  DE  INDENIZAR.  REPETIÇÃO  DO
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INDÉBITO  CONFIRMADO.  CLÁUSULA
CONTRATUAL.  OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO
DA BOA-FÉ. NECESSIDADE.  MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Deve  ser  afastada  a  preliminar  de  não
conhecimento  do  recurso  por  deserção,  porquanto
constatado o pagamento do preparo nas premissas
do art. 1.007, do Código de Processo Civil.

-  A  parte  contratante  que  exigir  na  convenção
firmada a cobrança de comissão de corretagem deve
especificar expressamente o pagamento da respectiva
tarifa,  sob  pena  de  macular  o  princípio  da  boa-fé
contratual.

- A cobrança de valor não especificado gera para o
consumidor  o  direito  de  auferir  danos  morais  e
repetição de indébito, mormente pela incidência do
art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor.

- Na condição de fornecedora de serviços, responde
objetivamente  pelos  danos  causados  à  parte,  em
virtude da deficiência na prestação dos serviços, nos
termos  do  art.  14,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso.
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Trata-se de APELAÇÃO, fls. 92/96, interposta por TC
Engenharia Ltda contra decisão proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da
Comarca da Capital, fls. 85/89, que julgou procedente o pedido manejado na Ação de
Restituição c/c Danos Morais  ajuizada por  Simone de Brito Souza, nos seguintes
termos:

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios de direito atinentes à espécie, julgo a ação
PROCEDENTE, com resolução do mérito, nos termos
do art. 487, I c/c art. 42 do CDC, art. 490 e art. 186,
ambos do CC/02, para CONDENAR a construtora TC
CONSTRUÇÃO LTDA, ao pagamento da quantia de
R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de repetição de
indébito  e  R$  2.000,00  (dois  mil  reais)  a  título  de
danos  morais,  tudo  corrigido monetariamente  pelo
IGP-M, a partir da data do desembolso e acrescida de
juros  de  mora  de  1% ao  mês,  a  contar  da  citação.
CONDENO  a  ré  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  honorários  advocatícios  em  prol  do
procurador  da  parte  autora,  os  quais  fixo  em 20%
sobre o valor da condenação, conforme o art. 85, § 2º
do NCPC. 

Em suas razões, a recorrente alegando, em resumo, a
inexistência dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil, postula a reforma
da  sentença, embasada  no  princípio  da  autonomia  contratual  e  da  exceção  do
contrato  não  cumprido,  refuta  a  condenação  que  lhe  fora  imposta  a  título  de
repetição de indébito e danos morais.

Contrarrazões,  fls.  100/102,  arguindo,
preliminarmente, a falta de prova do pagamento de preparo, como condição para se
interpor o vertente reclamo. No mérito, sob o fundamento de não ter se acostado aos
autos,  a documentação necessária para rebater o direito estabelecido na sentença,
pugna pelo desprovimento da insurreição.
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Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o  não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Simone de Brito Souza ajuizou Ação de Restituição
c/c Danos Morais, em face de  TC Engenharia Ltda,  asseverando que firmara um
contrato de compra e venda do imóvel situado à Rua Antônio José Moreira, Setor 51
quadra 35, lote 500, apto. 302, bloco A, Residencial Villaggio, Bairro Valentina, João
Pessoa-PB, tendo adiantado a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais). No entanto, esta
importância não foi deduzida do valor do bem adquirido por intermédio da Caixa
Econômica Federal, que chegou ao total de R$ 76.293,00 (setenta e seis mil duzentos e
noventa e três reais), fl. 17. Por esse motivo, faz jus a repetição do indébito dos R$
6.000,00 (seis mil reais) não contabilizados, bem como indenização por danos morais,
fl. 05.

Com  o  acolhimento  da  pretensão  exordial  pela
sentenciante, a TC Engenharia Ltda interpôs a vertente apelação, que passaremos a
enfrentar.

De  imediato  e  sem  maiores  perlustrações,  não
prospera a preliminar de  falta  de  pagamento  de  preparo  ventilada  em  sede  de
contrarrazões.

Digo isso pois ao compulsar o processo, o documento
de fl. 97, confirma inexoravelmente o pagamento correspondente ao “Guia de Custas
de Recurso”, na importância de R$ 272,91 (duzentos e setenta e dois reais e noventa e
um centavos),  cumprindo-se,  portanto,  a  determinação  prevista  no  art.  1.007,  do
Código de Processo Civil, cuja transcrição não se dispensa:
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Art.  1.007.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o
recorrente  comprovará,  quando  exigido  pela
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive
porte de remessa e de retorno sob pena de deserção.

Com essas considerações, rejeito a preliminar.

Avancemos ao mérito.

No  caso  dos  autos,  há  confirmação  de  ter  a  parte
autora realizado o contrato de compra e venda imobiliária com a empresa recorrente,
fls. 09/11, com o pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil reais), fls. 12/16, o que constitui
fato incontroverso, dispensando como tal, a produção de prova para ser considerado
verdadeiro no processo, de acordo com o art. 374, do Código de Processo Civil.

Entretanto, no tocante a parcela de R$ 2.000,00 (dois
mil  reais)  “referente  ao  pagamento  para  duração  no  saldo  devedor”,  fl.  16,  a
magistrada entendeu pela ilegalidade da cobrança, haja vista cuidar-se de “comissão
de corretagem”, sem estipulação expressa no contrato.

Eis o trecho da fundamentação exarada na sentença,
especificamente à fl. 87:

Muito  embora  se  possa  denominar  o  referido
pagamento como entrada/sinal, a prova coligida aos
autos  revelou  que  houve  verdadeira  cobrança  da
comissão de corretagem da compradora da qual não
tinha  consciência  de  tal  cobrança,  em  que  pese  à
negociação tenha sido realizada diretamente com a
construtora. Tal conclusão chega-se a partir do cotejo
das alegações da Construtora, quando intimada para
informar a origem e o que representou o pagamento
da  quantia,  apenas  reproduziu  os  argumentos
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anteriormente afirmados na contestação e apresentou
planilha  de  cálculos  sem  qualquer  função
esclarecedora (fls. 73/80). De modo que, dúvida mais
não há. 

Ao rebater esse argumento, a recorrente limitou-se a
discorrer  sobre  a  exceção  do  contrato  não  cumprido,  bem como a  autonomia  de
vontade  para  assinar  a  convenção  firmada,  não  conseguindo,  entretanto,
desvencilhar-se da ilegalidade da cobrança da comissão, entendida como corretagem
pela Juíza de Direito.

Desse  modo,  a  indefinição  da  natureza  dos  R$
2.000,00 (dois mil reais) exigidos à autora “referente ao pagamento para duração no
saldo devedor”, fls. 16 e 75/80, depõe contra a ré, máxime pela ausência de previsão
expressa do preço do bem e o valor exigido como comissão de corretagem.

A respeito  da  matéria,  segue  hodierno  precedente
jurisprudencial:

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de repetição de indébito.
Sentença  de  procedência.  Apelo  da  requerida.
Comissão  de  corretagem  e  taxa  de  assessoria
imobiliária.  Preliminar.  Alegação  de  ilegitimidade
passiva  da  incorporadora.  Afastamento.  Questão
firmada  no  âmbito  do  STJ  em  sede  de  recurso
repetitivo  (tema  939;  RESP  1551951/sp  e  RESP
1551968/sp).  Mérito.  Validade  da  transferência,  ao
consumidor, da responsabilidade pelo pagamento da
comissão  de  corretagem,  desde  que  previamente
informado  o  preço  total  da  aquisição  da  unidade
autônoma, com o destaque do valor da corretagem,
consoante  entendimento  firmado  pelo  STJ.
Inocorrência da discriminação do valor da comissão
da  corretagem,  no  caso.  Ilegalidade  da  cobrança.
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Taxa de assessoria. Abusividade da cobrança em face
do promitente-comprador. Tese firmada em recurso
repetitivo.  Recurso  não  provido.  (TJPR;  ApCiv
1645282-7; Maringá; Décima Segunda Câmara Cível;
Rel.  Des.  Marques  Cury;  Julg.  03/05/2017;  DJPR
16/05/2017; Pág. 359).

Desse modo, nas linhas do art. 422, do Código Civil,
“Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em
sua execução,  os princípios da probidade e boa-fé”,  e,  ao não especificar o exato
motivo  pela  exigência  da  predita  cobrança,  deve arcar  com os  danos  morais  e  a
repetição  de  indébito  ordenado  no  pronunciamento  judicial  de  fls.  85/89,  acima
discriminados. 

Em  reforço,  cabe  registrar  ainda  ser  o  acesso  à
informação  um  direito  básico,  garantido  aos  consumidores.  Nesse  sentido,  é  a
redação do art. 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor, senão vejamos:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
(...) 
III  -  a  informação  adequada  e  clara  sobre  os
diferentes  produtos  e  serviços,  com  especificação
correta  de  quantidade,  características,  composição,
qualidade  e  preço,  bem  como  sobre  os  riscos  que
apresentem. 

Outrossim,  não  socorre  a  TC  Engenharia  Ltda, a
assertiva de que, na condição de prestadora de serviço, não cobrou tarifa ilegal.

Isso porque, na hipótese telada, sua responsabilidade
é objetiva, nos termos dos arts. 3º e 14, da supracitada legislação:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
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como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§1º.  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
§2º. Omissis;
§3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Necessário esclarecer, então, que a responsabilidade
pelos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviço
em sendo objetiva, dispensa a comprovação da culpa, sendo certo que o fornecedor
somente se eximirá da responsabilidade se comprovar a inexistência de defeito no
serviço ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, situação, registre-se, não
verificada.
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Logo,  não  tendo  a  insurgente  demonstrado  que
informou  expressamente  o  valor  da  tarifa  requestada  pela  autora,  tampouco  ter
provado  qualquer  fato  impeditivo,  extintivo  ou  modificativo  do  direito  alegado,
conforme  exigência  do  art.  373,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  é  imperioso
reconhecer a falha na prestação do serviço e, por consequência, o dever de indenizar,
e adimplir a repetição de indébito, haja vista ser inegável os transtornos suportados
por quem tem proteção legal, como hipossuficiente na relação contratual.

Sobre o assunto:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
SEGUIMENTO  NEGADO  À  APELAÇÃO  CÍVEL.
DESCONTO  CONSIGNADO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  CONSENTIMENTO  DO
CORRENTISTA  NÃO  DEMONSTRADO.
ILEGALIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
POSSIBILIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO.
INDENIZAÇÃO  DEVIDA  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Não
pode o banco se valer da apropriação de numerário
em conta corrente, como forma de compensar-se da
dívida  em  face  de  contrato  de  empréstimo,
notadamente  quando  não  há  prova  de  que  tal
possibilidade tenha sido consentida pelo correntista.
A restituição de quantia indevidamente descontada
pela  instituição  bancária,  deve-se  processar,  em
dobro, quando resta configurado a conduta abusiva e
o  total  desrespeito  do  banco  com  a  parte
hipossuficiente. “não obstante o grau de subjetivismo
que envolve o tema da fixação da indenização, vez
que não existem critérios determinados e fixos para a
quantificação do dano moral, reiteradamente, tem-se
pronunciado esta corte no sentido de que a reparação
do  dano  deve  ser  fixada  em  montante  que
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desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir,
de  outro  modo,  enriquecimento  indevido.  “
indenização  fixada  em  patamar  razoável,  apto  a
reparar  o  dano  e  a  desestimular  a  reiteração  da
conduta.  Desprovimento dos  recursos.  Não  merece
reforma a decisão monocrática que nega seguimento
a apelação interposta em confronto evidente com a
jurisprudência dos tribunais superiores.  […]. (TJPB;
Rec.  0004514-04.2008.815.0331;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;
DJPB 04/06/2014; Pág. 20).

Destarte, mantenho inalterada a sentença, mormente
na condenação dos consectários legais. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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